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Resumo: As organizações não-governamentais (ONGs) que trabalham
com temáticas de cidadania, igualdade de género e/ou feminismos des-
de cedo perceberam a importância de comunicar através dos media
mainstream. Estes funcionam como canais que permitem transmitir
ideais e iniciativas realizadas para os mais diversos públicos e captar
simpatizantes para as causas. Contudo, a visibilidade nem sempre tem
sido a desejada e, com o surgimento da Internet, nomeadamente dos
media sociais, estas organizações começam a redefinir as suas estra-
tégias de comunicação e a posicionar-se no espaço público através de
novas plataformas. Neste artigo apresentamos um estudo exploratório
em torno das estratégias de comunicação utilizadas por algumas ONGs
que trabalham com temáticas de cidadania, igualdade de género e/ou
feminismos em Portugal e Espanha. Focamos a análise na articulação
entre media mainstream e media sociais e na mudança de paradigma
que parece decorrer da utilização de novas ferramentas de comunicação
por parte destas organizações.
Palavras-chave: organizações não-governamentais, género, feminis-
mos, cidadania, media.
Introdução
A Comunicação faz parte da identidade das organizações sociais (Cha-ves, 2012), e especificamente das organizações não-governamentais
(ONGs), uma vez que estas pretendem dar a conhecer os seus objetivos, gran-
jear apoiantes e mobilizar a opinião pública em geral para as suas causas.
Para tal, procuram jogar com os critérios de noticiabilidade, passando os fil-
tros dos media mainstream e obtendo visibilidade na esfera pública, mesmo










recorrendo a diferentes tipos de estratégias completamente diferenciado (Da-
vis, 2003). Contudo, nem sempre tem sido fácil penetrar na agenda jornalís-
tica, uma vez que esta recebe diariamente inúmeros materiais, operando uma
grande seleção do que vai ser publicado. Assim, com a emergência da Inter-
net, nomeadamente das redes sociais, as ONGs encontraram espaços alterna-
tivos e/ou complementares de comunicação com os seus diversos públicos.
Se já existe um vasto trabalho, quer a nível nacional, quer a nível inter-
nacional, sobre a cobertura noticiosa que é feita de determinadas ONGs, se
nos centrarmos nas estratégias de comunicação utilizadas por essas organiza-
ções ainda há ainda um longo caminho a percorrer em termos de investiga-
ção. Neste sentido, consideramos fundamental colocar a tónica nestes atores
sociais. Segundo Matos (2001, p. 38), as ONGs resultam de movimentos as-
sociativos e obedecem a valores humanistas. Ou seja, são organizações não
lucrativas e não governamentais que visam a resolução de determinados pro-
blemas sociais, a promoção de uma sociedade mais justa, e portanto almejam
a mudança social em determinadas esferas1. Logo, pretendemos perceber as
estratégias de comunicação utilizadas pelas ONGs que trabalham com as te-
máticas de cidadania, igualdade de género e/ou feminismos nos contextos por-
tuguês e espanhol. O nosso foco nestas organizações justifica-se pelo facto da
investigação existente apontar para uma cobertura noticiosa que não tem fa-
vorecido a legitimidade destes movimentos sociais e dos seus coletivos. No
caso dos movimentos feministas, as análises referem que os media mains-
tream não lhes permitiram criar uma imagem que possibilitasse captar mais
simpatizantes, expressar os seus posicionamentos e lutar pelas suas causas
na esfera pública (e.g. Ashley & Olson, 1998; Barakso & Schaffner, 2006;
Gallagher, 1981; McNeil, 1975; Rhodes, 1995; Robinson, 1978).
Portanto, as narrativas dominantes apresentadas pelos media mainstream
têm frequentemente estado distanciadas dos objetivos das organizações que
trabalham com estas temáticas de cidadania, igualdade de género e/ou femi-
nismos. Estas organizações sociais tendem para uma visão alternativa de soci-
edade, a qual vai questionar o status quo geralmente mantido pelos meios de
comunicação social. Deste modo, é fundamental perceber como definem as
suas estratégias de comunicação e que leituras fazem da cobertura noticiosa
que é feita pelos media mainstream.
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A igualdade de género e/ou feminismos nos media mainstream
Os media mainstream dão proeminência pública a certos atores sociais, even-
tos e ideias, orientando as pessoas sobre que assuntos pensar e de que forma
é que o devem fazer (e.g. Dearing & Rogers, 1996; Gitlin, 1980; Saperas,
1993; McCombs & Shaw, 1972). Assim, como sustenta Maria João Silveiri-
nha (2001), trata-se de um espaço utilizado para criar plataformas de mobi-
lização de apoiantes e de consenso público de ideais, daí que estes assumam
um papel fulcral para as organizações sociais. O tratamento mediático pode
funcionar como um meio para potenciar a visibilidade destas e para cativar
simpatizantes, isto é, para lhe dar forma e coerência na esfera pública, a qual
funciona como uma base para a ação política. Contudo, pode igualmente
revelar-se um obstáculo para que se consigam concretizar diversas lutas no
espaço público, quer pela invisibilidade dada às organizações, quer pela des-
virtuação dos seus objetivos em termos de tratamento noticioso.
No caso do movimento feminista2 e das ONGs que o integram, quer sejam
elas denominadas organizações de direitos humanos, cidadania, igualdade de
género ou feministas, estas querem ter visibilidade no espaço público, criando
aquilo a que Van Zoonen (1992; 1994) apelidou de ‘identidade pública’. Esta
é concebida não apenas como produto da colisão de discursos sobre o género
e a política, mas também como o produto de conflitos entre as rotinas orga-
nizacionais dos movimentos e dos media e entre as preferências individuais
divergentes entre profissionais e ativistas (van Zoonen, 1994, p.155). Visa-
se por isso a legitimidade das causas e lutas através de ações políticas que
cativem os media e que consigam alcançar a opinião pública.
Os estudos que têm procurado analisar a relação entre os media mains-
tream e o movimento feminista demonstraram que, desde as primeiras lutas e
manifestações, estes tanto fizeram para promover como para frustrar os objeti-
vos feministas (Rhodes, 1995). Os media mainstream acabaram por contribuir
para a imagem redutora que se criou dos ativistas e do próprio movimento,
bem como para a falta de reconhecimento e legitimidade das causas defendi-
das. De acordo com Bonk (1988 in Kahn & Goldenberg, 1991, p.105), nas
décadas de 1960 e 70 a informação relacionada com o movimento era vista so-
bretudo como direcionada para as mulheres, sendo que este aparecia associado
2 O movimento feminista é encarado de forma plural, integrando diversos coletivos com










a acontecimentos inusitados e de forma sensacionalista (Watkins & Emerson,
2000, p.153). A cobertura mediática tendia, por isso, a focar-se mais no es-
tilo do que na substância (Dow, 1999), ou seja, a tratar as temáticas de forma
simplista, dando visibilidade a um leque restrito de assuntos (e.g. Costain et
al., 1997; Bronstein, 2005). A mencionar também que, tal como Susan Faludi
(1991) arguiu, sempre que as mulheres conseguem algum feito histórico, o
fenómeno chamado backlash manifesta-se e torna-se muito visível nos meios
de comunicação social. Ou seja, sempre que se alcançavam algumas metas no
que se refere à igualdade, estas tinham uma escassa visibilidade nos media,
demonstrando que o movimento feminista já não era considerado necessário.
Este tipo de cobertura tende a desencorajar a expansão de simpatizantes.
Além disso, como explica Louise North (2009, p.742), muitas vezes os
feminismos têm sido renegados e castigados pelos media – “it is the ‘F-word’
(Whelehan, 2000), a “scare-word” (Schaffer, 1998), a “dirty word” (Becker,
1998)”. Trata-se de algo que é considerado desviante, embora a emancipação
seja vista como legítima (Van Zoonen, 1992). Portanto, aquilo que parece
ser problemático em termos de cobertura noticiosa é o posicionamento das
organizações como sendo explicitamente feministas.
De realçar igualmente que os eventos organizados pelas organizações de
mulheres e/ou feministas conseguiam mais facilmente encaixar nos critérios
jornalísticos e era precisamente nesses momentos que estas conseguiam maior
visibilidade (Epstein, 1973, in Kahn & Goldberg, 1991, p.106), pois no quo-
tidiano têm grandes dificuldades em concentrar a atenção dos media (Barakso
& Schaffner, 2006).
Se atentarmos ao contexto português, os estudos nesta área são ainda di-
minutos. Destacamos, por isso, o estudo de Mendes & Seixas (2002, p.26)
sobre os movimentos sociais aos olhos dos media, onde demonstram a exis-
tência de “uma crescente mediatização das acções colectivas e dos actos de
protesto em Portugal. Esta mediatização é causa e consequência do aumento
da espectacularização das ações empreendidas, e indicia uma difusão alar-
gada e um conhecimento geral dos dispositivos comunicacionais da produção
de notícias”. Na mesma linha de investigação, José Manuel Mendes (2004),
recorrendo ao exemplo da vinda a Portugal de uma embarcação da organi-
zação Women on Waves, mostra como existiu por parte do jornal Público “a
ausência de um trabalho de resistência gramatical ou de desconstrução das
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pacidade das associações promotoras da iniciativa de afirmarem no espaço pú-
blico uma visão mediática alternativa” (Mendes, 2004, p.154). Também Ma-
nuela Tavares (2011) salienta, na linha de autores internacionais já referidos,
a propósito da cobertura jornalística dos movimentos feministas em Portugal,
que algumas temáticas só tinham espaço nos suplementos orientados para ‘te-
mas de mulheres’ e tinham a autoria de mulheres jornalistas. Uma análise de
Carla Martins e colaboradoras (2008), focada na cobertura do terceiro Con-
gresso Feminista, que ocorreu em Lisboa em 2008, chega à conclusão que este
evento teve uma cobertura bastante extensa, e que foi pensado precisamente
para ser mediatizado. Por fim, num estudo sobre os movimentos de mulheres
na imprensa portuguesa, Marta Peça (2010, p.6) chegou à conclusão que existe
“uma cobertura mediática variada e pluriforme, na qual coexiste uma sobre-
representação e uma sub-representação de temas e actores”. Estes resultados
apontam, para “uma esfera pública partilhada por um número significativo de
actores, ainda que a distribuição de poder seja muito desigual entre as associa-
ções que os constituem” (Peça, 2010, p.6). A seleção das notícias dá destaque
ao episódico e à cobertura de eventos em detrimento de um debate aprofun-
dado sobre as temáticas. Paralelamente, segundo a autora referida, verifica-se
uma maior mediatização da agenda das associações quando ela está em con-
formidade com as agendas do poder político formal. Cerqueira (2012) chegou
à conclusão que a cobertura jornalística do Dia Internacional das Mulheres na
imprensa portuguesa também é marcada por um acesso desigual de temáticas
e organizações da sociedade civil.
Embora haja a necessidade de manter alguma proximidade dos media
mainstream, atendendo à sua importância na sociedade, é fundamental não
se deixar asfixiar por estes (Estanque, 1999, p.107). As lutas pelo reconheci-
mento acabam não raras vezes por se transformar unicamente em lutas pela
visibilidade, o que acarreta pesadas limitações. Assim, a relação das organiza-
ções que trabalham com as temáticas de cidadania, igualdade de género e/ou
feministas tendem a manter uma relação de proximidade/afastamento com os
media mainstream uma vez que, se por um lado podem funcionar como um
obstáculo, por outro permitem almejar a tão desejada gramática da visibili-
dade (Clark, 2007). Além disso, as organizações também poderão fazer uso
de canais alternativos que coloquem à disposição dos cidadãos os seus pontos










As ONGs, a internet e as redes sociais
A comunicação é encarada como um elemento estratégico pelas ONGs. No
entanto, o acesso aos media mainstream é cada vez mais difícil e mais compe-
titivo (Bennett, 2003; Hopkins, 2003), e com as novas tecnologias da informa-
ção e comunicação estes deixaram de ser as instituições dominantes na esfera
pública (Dhalgren, 2011). Portanto, com o objetivo de colmatar as invisibili-
dades ou enviesamentos a que muitas vezes estão sujeitas nos media mains-
tream, estas organizações recorrem cada vez mais à Internet e a outros meios
de divulgação alternativos que lhes possibilitam dar a conhecer as suas formas
de atuação. O meio digital facilita o acesso e oferece inúmeras possibilidades
de participação (Cerqueira et al., 2009). Aliás, no campo de atuação concreto
das organizações, a Internet contribui para dinamizar as lutas das entidades
civis a favor da justiça social (Dênis Moraes, 2001), as quais são cruciais en-
quanto ferramentas de denúncia, pressão e de consciência política (Moraes,
2001; Bennett, 2003). Neste domínio, as redes sociais são uma mais-valia
para que as organizações se posicionem no espaço público, ou seja, as novas
dinâmicas de comunicação facilitam as estratégias de resistência e transfor-
mação enquanto espaços com potencial para as práticas culturais e políticas
contra-hegemónicas (e.g. Couldry & Curran, 2003; Downing et al., 2001).
De referir igualmente que estes espaços assumem cada vez maior relevância,
uma vez que, além de aumentar o campo comunicacional tornando disponíveis
grandes quantidades de informação e permitindo chegar a diferentes públicos
e favorecer a interatividade com estes (Dhalgren, 2011), eles implicam custos
muito reduzidos. A comunicação passa a ser mais acessível e a ser assumida
pelas organizações através de diferentes plataformas (Kietzmann et al., 2001).
Portanto, tal como refere Sónia Lamy (2012), o facto de serem partica-
mente gratuitas, fáceis de gerir e de aceder em termos de recursos leva as
ONGs a valorizarem cada vez mais estes espaços. Concordamos também com
Moraes (2001) quando sustenta que, apesar de todos os obstáculos que com-
portam, estes media são vitais para a construção da cidadania mundial. Isto
é, contribuem para fomentar a participação cívica e política (Cardoso & Neto,
2003). No domínio específico dos movimentos feministas e das organizações
que atuam neste campo, as tecnologias como a Internet, abrem novas possibi-
lidades (Van Doorn & Van Zoonen, 2008).
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tram que não tem existido um investimento tecnológico e humano nestas no-
vas plataformas, e por isso as organizações precisam de reinventar a forma
como comunicam na rede. Não basta reproduzir a comunicação que é feita
para os media mainstream – é preciso saber utilizar de forma estratégica as
ferramentas disponíveis na Internet, de forma a chegar a diversos públicos e
afirmar a voz na rede. Trata-se de um desafio que deve levar estas institui-
ções à utilização de forma séria destas novas ferramentas (Kietzmann et al.,
2011). Estas podem também servir para apresentar uma comunicação mais
profissional e atualizada sobre as organizações e as suas iniciativas, a qual
pode funcionar como fonte de informação para os media mainstream. É, no
entanto, necessário ter em consideração que estes espaços de expressão po-
dem não ser tão democráticos e abertos como muitas vezes se argumenta, pois
na Internet convivem ideologias dominantes e marginais (Calvo & Fernandéz,
2008), sendo que as segundas conseguem captar uma atenção muito reduzida
face às primeiras. Portanto, apesar das inegáveis potencialidades que a rede
apresenta, consideramos que é importante moderar o entusiasmo face a estes
espaços.
Metodologia
Neste estudo exploratório foram realizadas entrevistas semiestruturadas a
ONGs que trabalham com as temáticas de cidadania, igualdade de género
e/ou feminismos em Portugal e Espanha. Além disso, foram entrevistadas ati-
vistas que integram mais do que uma ONG ou que fazem parte de plataformas
de ação que congregam ONGs que se focam nestas temáticas. No contexto
português as sete entrevistas3 centraram-se sobretudo em Lisboa e em Espa-
nha foram realizadas cinco entrevistas4 em Barcelona. O critério para a sele-
ção das organizações e ativistas entrevistadas esteve relacionado por um lado,
com o seu aparecimento, mesmo que em alguns casos diminuto, na imprensa
3 Alexandra Silva da REDE e Plataforma Portuguesa dos Direitos das Mulheres (PPDM),
Luísa Marques da Amnistia Internacional (AI), Manuela Tavares da União de Mulheres Alter-
nativa e Resposta (UMAR), Maria Amélia Santos do Graal, Maria Antónia Fiadeiro, ativista
feminista, Maria José Magalhães, UMAR e ativista em diversas Ongs, Regina Marques do
Movimento Democrático de Mulheres (MDM).
4 Marta Corcoy da Associación de Mujeres Periodistas de Cataluña, Tona Gusi de La Agèn-
cia de Noticias La Independent; Carmen de Ca la Dona, Joana Grenzner de Calala Fondo de










(numa análise realizada previamente a propósito da cobertura jornalística do
Dia Internacional das Mulheres), e por outro, com a utilização da Internet,
nomeadamente das redes sociais como veículos de comunicação. Pretendeu-
se perceber qual a percepção destas ONGs sobre o tratamento noticioso feito
sobre elas e que tipo de estratégias de comunicação utilizam para se posicio-
narem nos media mainstream e na Internet, nomeadamente nas redes sociais.
De referir que uma grande parte das pessoas entrevistadas mencionam que
as percepções que identificam são sempre pessoais, embora possam versar
sobre assuntos já discutidos no seio das organizações que integram. Assim,
esta análise não tem a pretensão de ser representativa das ONGs portuguesas
e espanholas que trabalham com estas temáticas de cidadania, igualdade de
género e/ou feminismos, mas visa contribuir para o conhecimento do funcio-
namento das organizações em termos comunicativos para, futuramente, poder
colaborar na criação de ferramentas de comunicação que visem o empodera-
mento na esfera pública.
Perceções da cobertura noticiosa e estratégias de comunicação
Neste estudo abordamos três dimensões de comunicação das organizações:
perceções do tratamento informativo nos media mainstream; estratégias de
comunicação para os media mainstream; utilização de canais de comunicação
próprios e definição da estratégia de comunicação na Internet, nomeadamente
nas redes sociais.
No que concerne às perceções do tratamento informativo das organiza-
ções não-governamentais, das causas que defendem e das iniciativas que pro-
movem, parece ser unânime nos discursos das entrevistadas uma preocupação
com a cobertura que é feita, bem como uma postura crítica face ao tratamento
jornalístico. Este discurso é marcante nas entrevistas realizadas nos dois paí-
ses.
É um facto que nós próprias nos começámos a questionar se não
éramos atrativas a dar a notícia porque também percebíamos que
a comunicação social preferia o que era mais insólito e diferente.
Se o nosso comunicado de imprensa fosse muito cinzento e es-
crito com uma linguagem hermética nem todos os jornalistas, não
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à notícia uma aparência agradável. Passámos para uma fase em
que procurávamos apresentar ações que tivessem um caráter mais
simbólico e muitas vezes inédito para conseguirmos passar na co-
municação social. Nessas alturas passámos um bocado mais, mas
mesmo assim muito pouco. Depois veio a época em que o poder
político começa a ter maior influência nas questões da igualdade.
Começámos a entender que se tratava de um problema de fundo
na sociedade e que não era só da forma de apresentar a notícia
pelas próprias associações. É o problema da invisibilidade do gé-
nero que tem muita dificuldade em passar a barreira dos meios de
comunicação (Manuela Tavares, UMAR).5
Também Marta Corcoy de la Associación de Mujeres Periodistas afirma
que a visibilidade é diminuta: “Fazemos investigações, divulgamos, mas a
cobertura é escassa. Às vezes nem sequer aparecem nas apresentações dos
estudos”. As entrevistadas referem igualmente que as temáticas de igualdade
de género não são consideradas relevantes para os jornalistas, menos ainda
quando se utiliza o termo feminista: “Quando se fala em organizações fe-
ministas a questão é a imagem do feminismo que as pessoas têm na cabeça,
continuam a achar que são as mulheres...” (Alexandra Silva, REDE e PPDM).
Reconhece-se, no entanto, que já houve uma evolução, tal como explica Marta
Corcoy: “Hoje já se percebe que se trata de uma diversidade de abordagens”.
As entrevistadas também expõem a existência de uma influência desigual
em termos do acesso das organizações ao espetro mediático. Estas referem
que algumas ONGs privilegiam nas suas agendas temas que são considerados
mais apelativos pelos media mainstream. Neste domínio, Regina Marques do
MDM explica: “Aparentemente quais são as temáticas que aparecem lá? É a
violência doméstica... Já não há violência no trabalho, já não há falta de acesso
das mulheres ao trabalho, as jovens já não têm problemas de maternidade...”.
Além disso, segundo a mesma entrevistada, a visibilidade parece aumentar
quando a agenda das ONGs se cruza com a agenda governamental. Esta ideia
é corroborada por representantes de várias organizações, dando como exem-
plos em Portugal as temáticas da Interrupção Voluntária da Gravidez ou a Lei
da Paridade.










Um aspeto que ressalta em todas as entrevistas é o tipo de temáticas que
entram mais facilmente nos critérios de noticiabilidade.
É mais fácil chegar ao público quando as questões são mais pró-
ximas de nós. É o caso da violência doméstica, por exemplo. É
muito mais fácil falar de violência doméstica e isso mesmo em
relação à imprensa. A imprensa muito mais depressa publica um
comunicado nosso que fale sobre violência doméstica do que um
comunicado que fale sobre a violência sexual das mulheres de um
qualquer país em que haja um conflito. Também tem a ver com o
tipo de informação que as pessoas estão mais predispostas a ouvir
(Luísa Marques, AI).
O primeiro ponto abordado relaciona-se inteiramente com as estratégias
de comunicação utilizadas para chegar aos media mainstream e com a forma
como tem sido o relacionamento entre as organizações e os media. Nas entre-
vistas sublinha-se uma certa evolução: “Eu penso que o relacionamento entre
as associações feministas e os meios de comunicação social tem mostrado
uma certa evolução” (Manuela Tavares, UMAR).
No que concerne às estratégias, pode referir-se algumas pautas de atuação
que definem esta relação e que parecem ser consensuais entre as organizações
e ativistas entrevistadas. Em primeiro lugar é de destacar que aquelas orga-
nizações que têm projetos com incidência no campo mediático têm um maior
conhecimento dos dispositivos de comunicação da produção de notícias. Tona
Gusi, da Agència de Noticias La Independent, explica precisamente que “a
falta de compreensão das organizações no que diz respeito às rotinas de pro-
dução jornalística, associada à falta de contactos e relações privilegiadas com
determinados jornalistas, contribui para o silenciamento”. Uma ideia também
sublinhada por outras entrevistadas, embora estas tentem também colocar a
tónica nos constrangimentos organizacionais presentes nas redações jornalís-
ticas: “Alguns contactos privilegiados também não funcionam bem porque
basta um editor não querer ou achar que aquilo não é importante” (Regina
Marques, MDM).
A escassez de recursos económicos impede estas ONGs de ter gabinetes
de comunicação profissionais ou de ser assessoradas na sua relação com os
media mainstream. Assim, a maior parte funciona com recurso a trabalho vo-
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e, tal como já foi mencionado, em perceber as rotinas de produção jornalística.
“Não, não temos. Isto é tudo voluntário. Eu por exemplo tenho alguns con-
tactos e mando da minha casa. Aqui temos vários contactos e temos feito essa
recolha e manda-se” (Regina Marques, MDM). São poucos os casos de orga-
nizações com gabinetes de comunicação profissionais, sendo estes presentes
em ONGs de maior dimensão, como é o caso da Amnistia Internacional ou da
Calala Fondo de Mujeres.
Conseguir a visibilidade na agenda jornalística não é fácil e por isso as
efemérides, apropriadas pelas ONGs, acabam por constituir focos centrais de
alerta da sociedade civil para as questões que as movem, pois de outra forma
seria impraticável conseguir captar a atenção e (in)formar a opinião pública.
Portanto, questionamos se estes dias podem funcionar como uma alavanca
noticiosa, permitindo às ONGs e às suas iniciativas maior visibilidade. Como
refere McQuail (2003), os media parecem privilegiar as ‘notícias programa-
das’, mas nestas ocasiões consegue-se também colocar na agenda com mais
facilidade as chamadas notícias ‘fora do programa” (McQuail, 2003), as quais
exigem uma pesquisa mais aprofundada, permitem a apresentação de novos
enquadramentos, ou seja, ir além do que as organizações conseguem geral-
mente no dia-a-dia da informação (Cerqueira, 2012).
No que concerne às efemérides, a espetacularidade das ações pode fun-
cionar como um fator potenciador de cobertura noticiosa. Além disso, atual-
mente parece não existir dúvidas que as organizações que operam na área da
igualdade de género e/ou feminismos se apropriam das efemérides para dar
visibilidade às causas que defendem. “Tentamos, nomeadamente com o 8 de
março e com o dia contra a violência. Aí eu chamaria mais iniciativas de sen-
sibilização ou de consciencialização”, explica Alexandra Silva da Rede e da
PPDM.
Contudo, parece-nos evidente que a multiplicação destas datas conven-
cionadas leva a uma divisão estratégica dos pseudoacontecimentos que são
criados, de forma a conseguirem demarcar-se e atingirem a visibilidade dese-
jada. Assim, esta estratégia contribui para a invisibilização daquelas que têm
menos poder de captar a atenção dos media e por isso nem sempre é frutífero
procurar chegar aos media mainstream nestes dias convencionados. O facto
de estas ONGs não realizarem muitas iniciativas em conjunto também leva a
lutas pela visibilidade mediática dentro das organizações que estão na mesma










Nós íamos perder um tempão a organizar não sei quê e estava ali
outra a decorrer também com um objetivo paralelo, semelhante.
Vamos cá unir-nos e fazer uma coisa a sério, não é? Maior e com
mais significado. É bom que haja várias coisas porque também há
olhares diferentes sobre as coisas, mas por outro lado também não
compensa. Neste momento, para nós não compensava estarmos a
fazer esse esforço de multiplicar. . . (Maria Amélia Santos, Graal)
Relativamente à utilização dos próprios meios de comunicação através
da Internet, as organizações indicam que é uma ferramenta cada vez mais
utilizada. “Temos tudo no site cronologicamente ordenado e lá pode ver-se a
nossa trajetória”, elucida Chari Ronda da Xarxa Feminista. Além disso, há já
organizações como a Associación de Mujeres Periodistas que têm disponíveis
todos os estudos que realizam no website e que vão divulgando nas redes
sociais, nomeadamente através do Facebook. É também nesta plataforma que
se procura mobilizar a opinião pública para determinadas iniciativas públicas,
como manifestações, tal como é explicado por Joana Grezner da Calala Fondo
de Mulheres. O mesmo acontece com algumas ONGs portuguesas. “Temos
os projetos todos no website e vamos atualizando sempre o Facebook”, alude
Maria José Magalhães sobre a UMAR. Também Luísa Marques da Amnistia
Internacional explica:
O nosso site, mais do que ser um site de ativismo, é um site in-
formativo neste momento. A tendência é aliar ao site informativo
um site mais de apelo à participação das pessoas. Se os jornalis-
tas forem ao nosso site conseguem ter uma visão daquilo que são
as nossas tomadas de posição e que são, enfim, os comunicados e
as crises que vão acontecendo. Isso é importante e há uma série
de fatores que ajudam a que haja essa sensibilização.
Todavia, é de referir que em diversos casos existe uma insuficiente apro-
priação das tecnologias a favor das causas sociais que defendem, uma vez que
não se pode verificar a existência de uma estratégia na rede. Isto significa que
uma vez que diversas ONGs ainda comunicam com recurso ao voluntariado,
as plataformas nem sempre são atualizadas com a rapidez necessária e ainda
não se percebe como se podem utilizar as várias ferramentas disponíveis de
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Notas finais
Nos discursos das ONGs que trabalham com as temáticas de cidadania, igual-
dade de género e/ou feminismos, é reconhecida a importância da definição
de uma estratégia de comunicação bem delineada, quer para os media mains-
tream, quer para as redes sociais. Esta articulação permitirá chegar a dife-
rentes públicos, melhorar a visibilidade e aumentar a interatividade, pois fun-
ciona como um ponto de encontro entre as organizações e os seus públicos
internos e externos. Assim, a comunicação tem de ir além da improvisação
para conseguir potenciar a credibilidade das organizações, bem como con-
tribuir para o reconhecimento social das causas defendidas e dos objetivos
propostos. Parece ser fundamental ultrapassar o estigma associado a certas
palavras, como é o caso dos feminismos, contribuindo para a sua desmistifi-
cação. Além disso, a imagem e as mensagens que certas organizações dentro
de um determinado setor transmitem não parece contribuir para a valorização
de determinadas causas sociais, daí que também seja fundamental uma de-
marcação do posicionamento das organizações para conseguir ter capacidade
de transmitir à sociedade os problemas que são considerados relevantes. De
referir também que em certas alturas, como é o caso das efemérides, há uma
saturação de mensagens, o que ser contraproducente, uma vez que estes dias
já não funcionam como alavancas noticiosas. As representantes das ONGs
apontam também para a necessidade de trabalhar em conjunto entre elas, no
sentido de conseguir uma maior difusão das iniciativas, quer nas redes sociais,
quer nos media mainstream.
Estes panorama parece ser comum às ONGs entrevistadas em Portugal e
Espanha e aponta para a necessidade de profissionalização da comunicação
das ONGs que trabalham com as temáticas de cidadania, igualdade de gé-
nero e/ou feminismos, de forma a romper os silêncios e difundir informação.
Todavia, é de destacar que as ONGs espanholas parecem estar mais consci-
encializadas sobre a importância das redes sociais e da utilização de novas
fórmulas para comunicar nestes espaços. Este aspeto pode estar relacionado
com o facto de entrevistarmos sobretudo ONGs que trabalham no domínio do
cruzamento das questões de igualdade de género e/ou feminismos e meios de
comunicação social.
Este estudo exploratório pretende dar um contributo para se começarem a










se de uma primeira abordagem focada num tipo específico de ONG que tem
sido bastante silenciado ou representado de forma redutora pelos media
mainstream. Assim, para finalizar deixamos algumas interrogações que po-
dem servir de mote para próximas investigações neste campo: Os eventos
criados pelas ONGs, que recorrem a uma gramática verbal e visual dramática,
contribuem para uma maior visibilidade nos media? As novas plataformas de
comunicação permitem uma repolitização de questões que não passaram os
filtros dos media mainstream? De que forma é que as redes sociais potenciam
plataformas transnacionais de mobilização pública nesta esfera de atuação?
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